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Esta cartilha tem como objetivo trazer,  

de forma resumida e de fácil 

compreensão, o que envolve a criação, 

gestão e usos de uma Unidade de 

Conservação: neste caso, o Parque 

Estadual Serra do Intendente e o 

Parque Natural Municipal do Tabuleiro. 

Ela é parte do resultado do Projeto 

desenvolvido com o objetivo de 

construir o Planejamento Estratégico 

do Plano de Manejo das Unidades  

de Conservação em questão.

apresentação
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As Unidades de Conservação são 
espaços territoriais delimitados 
para proteger os recursos naturais 

(água, solo, subsolo, animais, plantas e 
o ar) e as comunidades. Entre os vários 
tipos de Unidades de Conservação 
existem os “Parques”, que são criados 
pela sua importância ecológica e beleza 
cênica especial. Portanto, para que os 
parques sejam preservados, não podem 
ser desenvolvidas atividades que estejam 
em desarmonia com o ambiente natural. 
Entre as atividades permitidas estão a 
recreação, turismo, educação ambiental 
e a realização de pesquisas científicas. 
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Com todas essas características, foram criados o 
Parque Estadual Serra do Intendente (PESI) e o 
Parque Natural Municipal do Tabuleiro (PNMT), 
situados nos municípios de Conceição do Mato 
Dentro (a maior parte da área), Santana do Riacho 
e Congonhas do Norte, em Minas Gerais. 

Em 27 de março de 2007, 

o governo de Minas criou por  

meio de um Decreto Estadual, 

sem número, o Parque Estadual 

Serra do Intendente, com uma 

área aproximada de 13.508 ha 

e englobando o Parque Natural 

Municipal do Tabuleiro.

Em 1998, o Decreto Municipal no 158, 
de Conceição do Mato Dentro, criou o Parque Municipal do Ribeirão do Campo, com uma área aproximada de 3.150 ha. Quinze anos após esse Decreto, uma Lei Municipal, em 2013, 

criou o Parque Natural Municipal do Tabuleiro, considerando a mesma  área e limite do Parque Municipal  do Ribeirão do Campo.
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O poder público é responsável por gerir os parques, e, no nosso 
caso, os órgãos gestores dos parques são o Instituto Estadual 
de Florestas e a Prefeitura Municipal de Conceição do Mato 
Dentro. Conforme a legislação vigente, as propriedades devem 
ser adquiridas pelo órgão gestor, ou seja, os proprietários devem 
ser desapropriados. Quando se tem proprietários que vivem no 
interior dos parques, até que se tenha a desapropriação, devem 
ser estabelecidos “Acordos” onde são previstas regras em que os 
proprietários e os parques devem cumpri-las para que possam 
contribuir para a conservação de um ambiente tão especial.
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1. Os números apresentados são 
dados primários levantados no 
diagnóstico realizado pela Detzel 
(2016). 

33 espécies
de MAMÍFEROS

13 espécies
de PEIXES

232 espécies
de AVES

18 espécies
de ANFÍBIOS

16 espécies
de RÉPTEIS

875 espécies
de VEGETAIS

O PESI e o PNMT estão em área de transição entre 
dois biomas reconhecidos mundialmente por 
possuírem muitas espécies da fauna e da flora endê-
micas (que só ocorrem nesses locais), ameaçadas 
de extinção e de grande importância para a conser-
vação ambiental: o Cerrado e a Mata Atlântica. Você 
sabia que já foram identificadas várias espécies1  
nos parques, mas, com o incentivo à pesquisa, 
muitas ainda podem ser descobertas?
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Considerando a importância dos parques e o 
seu papel para a sociedade, cada um deles 
possui uma missão que deve sempre subsidiar 
suas estratégias, seus planejamentos e sua 
gestão:  

MISSÃO DOS PARQUES

Pesi
“Contribuir para a proteção e conservação do patrimônio natural, arqueológico e  histórico-cultural da Serra do Intendente, promovendo a conscientização ambiental, integração com o entorno e apoio  à pesquisa científica”.

PNMT
 “Preservar e proteger 

a biodiversidade  

e suas belezas cênicas 

possibilitando  

a recreação e pesquisa 

científica para a 

manutenção  

do patrimônio”.      
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Nos arredores dos parques, encontram-se comunidades 
tradicionais e quilombolas com grande riqueza histórica e 
cultural que fazem esta região ainda mais especial. 

Toda essa região está inserida 
na Reserva da Biosfera da 

Serra do Espinhaço, patrimônio 
mundial reconhecido pela 

Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência  

e a Cultura (UNESCO).
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Os parques e o entorno possuem características geomorfológicas e uma grande 
disponibilidade hídrica que fazem dessa região o “paraíso” para os amantes de 
cachoeiras e poços, caminhadas com diferentes níveis de dificuldade e a prática 
de diversas atividades esportivas, como travessias, mountain bike, slackline, 
canionismo, escalada em rocha, base jump, entre outras. 

São muitos os atrativos que os tornam 
procurados por vários tipos de turistas. 
Entre as várias cachoeiras, temos a 
Cachoeira do Tabuleiro, maior de Minas 
Gerais, e a Cachoeira Rabo de Cavalo. 
Além destas, a região possui atributos 
históricos e culturais, como sítios 
arqueológicos, cavidades naturais, 
ruínas, picos, mirantes, comemora-
ções históricas culturais, entre outros. 

Muitas dessas atividades ainda estão 
em processo de regulamentação, para 
isso é fundamental o envolvimento 
das comunidades e dos parceiros 
com os gestores dos parques para 
que estas sejam realizadas da melhor 
forma possível, ou seja, proporcio-
nando a conservação dos recursos 
naturais e a geração de renda para a 
comunidade.
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Para distribuir os benefícios da ativi-
dade turística nas comunidades, é 
fundamental incrementar e diversi-
ficar a oferta turística no entorno dos 
parques, melhorar as oportunidades de 
negócios e aumentar a competitividade 
do destino. Espera-se que os parques 

atuem como vetores de desenvolvi-
mento regional e que as comunidades 
possam se beneficiar e se empoderar 
desse processo ao perceber o turismo 
como atividade econômica capaz de 
gerar trabalho, promover uma melhor 
distribuição de renda e a inclusão social. 

Para isso, é importante que a comunidade 
se organize e trabalhe unida.
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zona primitiva
É aquela onde tenha ocorrido 
pequena ou mínima intervenção 
humana, contendo espécies da flora 
e da fauna e formações geológicas 
de grande valor científico e beleza 
cênica. O objetivo geral do manejo é 
a preservação do ambiente natural, 
o fomento à pesquisa científica e 
educação ambiental, permitindo-se 
usos responsáveis e regulamen-
tados de recreação.

zona de uso extensivo 
É aquela constituída em sua maior 
parte por áreas naturais, podendo 
apresentar algumas alterações 
humanas, fazendo a transição 
entre a Zona Primitiva e a de Uso 
Intensivo. O objetivo do manejo 
é a manutenção de um ambiente 
natural com mínimo impacto 
humano, apesar de oferecer 
acesso aos públicos com facilidade 
para fins educativos, recreativos, 
de manejo e de uso pela comuni-
dade local.

zona de uso intensivo 
É aquela constituída por áreas 
naturais que podem possuir ou 
não áreas alteradas pelo homem. 
O ambiente é mantido o mais 
próximo possível do natural, 
devendo conter infraestruturas de 
apoio para a recreação e educação 
ambiental. O objetivo geral do 
manejo é o de facilitar a recreação 
intensiva e educação ambiental em 
harmonia com o meio.ZONEAMENTO

O Zoneamento é a divisão 
dos parques em áreas (zonas) 
que são estabelecidas com 
o objetivo de auxiliar no 
planejamento, na gestão 
e alcance dos melhores 
resultados nas atividades 
desempenhadas.
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zona de uso especial
É aquela que contém as áreas e 
infraestruturas necessárias à admi-
nistração, manutenção, pesquisa e 
aos serviços dos parques. Nessa 
zona, podem conter também 
estruturas para controle e monito-
ramento de visitantes. Essas áreas 
não devem conflitar com o caráter 
natural e vocacional das Unidades 
de Conservação. O objetivo geral 
é a gestão e manejo dos parques.

zona de uso conflitante 
Constituem-se espaços locali-
zados dentro das Unidades de 
Conservação, cuja construção 
foi realizada após a criação dos 
parques, conflitando com os obje-
tivos de conservação. Inclui-se 
também nesta zona, área do 
PNMT, não inserida no PESI, com 
a presença de diversas casas e 
moradores. Seu objetivo de manejo 
é trazer solução para a situação 
existente, estabelecendo procedi-
mentos que minimizem os impactos 
sobre as Unidades de Conservação.

zona de recuperação
São áreas degradadas e/ou alte-
radas que uma vez restauradas 
serão incorporadas novamente a 
uma das zonas permanentes. O 
objetivo geral do manejo é deter 
a degradação dos recursos natu-
rais ou restaurar a área. Esta Zona 
permite uso público somente para 
a educação e pesquisa científica.

zona de ocupação 
temporária
São áreas dentro dos parques 
onde ocorrem concentrações de 
populações humanas residentes 
e as respectivas áreas de uso. 

zona de amortecimento
Como o próprio nome diz, é uma 
área que deve amortecer os possí-
veis impactos que possam incidir 
sobre os parques. “O entorno de 
uma unidade de conservação, 
onde as atividades humanas 
estão sujeitas a normas e restri-
ções específicas, com o propósito 
de minimizar os impactos nega-
tivos sobre a unidade” (Lei no 
9.985/2000, Art. 2, inciso XVIII).
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  PROGRAMAS DE MANEJO SUBPROGRAMAS

1

programa de pesquisa, proteção e manejo ecológico
Este programa visa conservar a flora, a fauna, a identidade local, os recursos 
hídricos e a integridade dos solos, assim como propor a melhoria da qualidade 
socioambiental dos parques e do seu entorno.

Prevenção de incêndios florestais

Supressão de incêndios severos

Uso (e manejo) do fogo

Proteção, monitoramento e recuperação das nascentes e demais corpos hídricos

Contenção de processos erosivos

Monitoramento e controle de invasão de espécies vegetais exóticas

Identificação, monitoramento e proteção das espécies-chaves e bioindicadoras

Incentivo às pesquisas prioritárias para as UCs

Levantamento, caracterização e monitoramento do patrimônio espeleológico e arqueológico

2
programa de uso público
Este programa tem como objetivo apontar as diretrizes e estratégias 
necessárias para a gestão da visitação, dos atrativos, da infraestrutura 
utilizada, dos equipamentos e serviços turísticos existentes e apontar 
propostas e recomendações de intervenções que venham contribuir para a 
gestão eficiente e eficaz das UCs.

Visitação pública

3
programa de educação ambiental
Este programa vem como uma estratégia transformadora das ações de incentivo 
ao turismo e à conservação ambiental, possibilitando que as comunidades, 
turistas e demais visitantes conheçam as necessidades e potencialidades 
das UCs enquanto espaços singulares para a conservação da biodiversidade, 
recarga e abastecimento hídrico e bem-estar social.

Educação Ambiental

Incentivo à Agricultura Familiar a partir do PESI e do PNMT

4
programa de integração com o entorno 
Integrar as comunidades do entorno e do interior das UCs é iniciativa 
primordial para que corresponsabilizem pela integridade e uso sustentável 
dos recursos naturais. Partindo dessa premissa, este programa traz sugestões 
para alavancar o turismo sustentável do entorno repercutindo ações de boas 
práticas aos moradores e visitantes da região.

Desenvolvimento de roteiro turístico integrado

Desenvolvimento de rede de travessias conectando comunidades e parques

Promoção de alternativas de desenvolvimento sustentável no entorno

Comunicação com o entorno

5
programa de qualidade de gestão
Este programa aborda as orientações para a gestão dos parques, com o objetivo 
de que esta seja realizada de forma participativa, integrada e adaptativa, 
buscando a qualidade e eficiência de suas ações.

Estruturação da Gestão Compartilhada

Gestão Adaptativa e Participativa

Monitoramento da Efetividade de Manejo e Avaliação do Desempenho

6
programa de operacionalização
Este programa tem como objetivo indicar possíveis fluxos e rotinas a serem 
desenvolvidas pela gestão dos parques com as equipes. 

Administração e Operacionalização
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